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Ofício Dilu – Gepur nº 038/2022
REF.: MOÇÃO – CONSELHEIRO FERNANDO SANTANA

COMPOSIÇÃO DO COMPUR

Belo Horizonte, 02 de fevereiro de 2022.

Prezada Gerente,

Em resposta à solicitação de análise e manifestação a respeito de Moção

apresentada pelo Conselheiro do COMPUR Fernando Santana, como representante

do Segmento das Associações de Moradores, para que seja pautado na reunião do

COMPUR de fevereiro, seguem nossos comentários.

Resumidamente insurge-se o autor contra a composição do Compur (11

representantes do Executivo, 2 de Legislativo e 9 da Sociedade Civil), pugnando por

uma suposta “paridade” entre, de um lado, representantes do Poder Executivo e do

Poder Legislativo e, de outro lado, representantes da Sociedade Civil.

I. DOS FATOS

Parte, o Ilustre Representante, de duas informações absolutamente equivocadas, do

ponto de vista factual, quais sejam:

1. A informação de que “Em nenhum momento dos debates foi levantada

qualquer dúvida sobre a decisão dos membros da IV Conferência realizada

em 2014, que aprovou a paridade de representação no Compur entre os

poderes públicos (executivo e legislativo – sic) e sociedade civil”.
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Na verdade, a proposta aprovada na “IV Conferência Municipal de Política

Urbana”, assinada por 80 delegados, foi a constante do registro abaixo:

Assim, o que a Conferência aprovou foi uma paridade de nove representantes

do Poder Executivo e 9 da sociedade civil, não tendo proposto, como alega o

ilustre signatário da moção, a participação do Poder Legislativo.

Portanto, não corresponde à realidade a afirmação de que a Conferência

teria aprovado uma paridade “entre os poderes públicos (executivo e

legislativo – sic) e sociedade civil”.

2. Ainda nos atendo a fatos, por enquanto, sem entrarmos em questões

interpretativas, também não é verdadeira a informação de que a forma como

a paridade é tratada no Plano Diretor, e que foi “objeto já de ação civil pública

movida pelo Ministério Público de Minas Gerais e completamente

inconstitucional”.
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A informação, que induz à ideia de que o dispositivo foi julgado

inconstitucional em ação movida pelo Ministério Público, não é verdadeira,

porque, como é de conhecimento comum, não é o entendimento do Ministério

Público que define determinado dispositivo como inconstitucional, mas a

decisão judicial proferida pela instância competente.

No caso concreto, da Ação Civil Pública  5111901-41.2021.8.13.0024, que

corre pela 2ª Vara de Feitos da Fazenda Pública Municipal da Comarca de

Belo Horizonte, já houve sentença, na qual o Exmo. Juiz entendeu tratar-se

de um caso de ação equivocada proposta em face de autoridade

incompetente. Ou seja, a tese sequer foi apreciada, tendo o Juízo concluído

que:

Diante do exposto, verificando de plano que não era o caso de se

ajuizar perante este juízo Ação Civil Pública, INDEFIRO

LIMINARMENTE a presente demanda, e determino o

arquivamento dos autos, com baixa.

https://pje-consulta-publica.tjmg.jus.br/pje/ConsultaPublica/Detalhe

ProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=ab

427d9106a092c5ce5ef73545006d7b690644b59675bcfb8d19f88b3

980b6fa2459e3d453a13603929de024396f4ec2662ac9cfa10334d4

&idProcessoDoc=5045703015

Assim, não há qualquer declaração de inconstitucionalidade sobre a

paridade contida no Plano Diretor.
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Portanto, paralelamente ao “dar-se conhecimento” do teor da moção aos

conselheiros, é necessário que tal teor, no que diz respeito a fatos, se

submeta a correções importantes, posto que, como formulado, induz a erros

centrais no processo de conhecimento da realidade que ensejou a discussão

em tela.

Pois bem, tratemos agora das questões de interpretação.

II. DO PROCESSO LEGISLATIVO

Conforme acima demonstrado, na proposta aprovada na IV Conferência

Municipal de Política Urbana, de fato havia paridade de nove representantes

do Executivo e nove da Sociedade Civil. Entretanto, esse modelo não foi

aprovado na votação do Plano Diretor, portanto não se tornou válido,

juridicamente.

Na tramitação entendeu-se por bem incluir dois representantes da Câmara,

pois tais representantes, eleitos pelo voto popular, comporiam e trariam maior

legitimidade ao bloco da sociedade civil. Essa nova conformação não

prejudicaria a paridade, o que, inclusive, se verifica com a existência de

empates nas votações, definidos pelo voto de qualidade do Presidente.

Ora, a composição do Compur decorre de Lei, e quem aprova Lei é o Poder

Legislativo, que foi quem definiu, em última instância, a composição atual,

incluindo dois membros daquele Poder, e tendo-se aumentado dois do

Executivo para manutenção da paridade entre este e os demais segmentos.

III. DA CONSTITUCIONALIDADE
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Ao definir as diretrizes e orientações superiores para a Política Urbana, no

capítulo II do Titulo VII (Da Ordem Econômica e Financeira), em momento

algum a Constituição Federal trata da obrigatoriedade de se instituir um

Conselho, e consequentemente não prevê qualquer forma de paridade,

dispondo que:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e

garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para

cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da

política de desenvolvimento e de expansão urbana.

Observe-se que, no contexto constitucional, por “Poder Público” deve-se

entender o Poder Executivo, uma vez que a expressão é antecedida do verbo

“executar”.

Assim, a composição do Compur, ainda que não fosse paritária, já estaria,

como de fato está, em absoluta sintonia com a previsão do artigo 182 da

Constituição Federal, reservando ao Poder Público Municipal, a prerrogativa

de ordenar o desenvolvimento da cidade.

Apesar dessa prerrogativa, o Município de Belo Horizonte construiu uma

estrutura participativa (e, como se verá, paritária) em que a Sociedade Civil

atua com efetividade. Essa participação se dá nos exatos termos da

Constituição, em conformidade com a previsão do plano diretor, que é o
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instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão

urbana.

IV. DO ESTATUTO DA CIDADE

A base legal para a participação social na política urbana é o Estatuto da

Cidade, do qual citam-se, abaixo, os principais dispositivos relacionados à

questão:

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser

utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos:

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional,

estadual e municipal;

Observe-se que o Compur se encaixa, à perfeição, nas exigências da Lei,

sendo um “órgão colegiado de política urbana no nível municipal”.

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de

que trata a alínea f do inciso III do art. 4º desta Lei incluirá a

realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as

propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e

do orçamento anual, como condição obrigatória para sua

aprovação pela Câmara Municipal.

A alínea referenciada, por sua vez, prevê:

Art. 4º Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros

instrumentos:

(...)
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III – planejamento municipal, em especial:

(...)

f) gestão orçamentária participativa;

Essa alínea e o artigo 44, conforme se constata, não guardam relação com a

questão dos conselhos, mas com a gestão orçamentária no que se refere aos

aspectos urbanísticos, com as audiências e consultas relativas a esse

processo orçamentário, em sintonia com o que dispõe a Lei Complementar

101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 48, § 1º, I.

A Lei de Responsabilidade Fiscal é de 2000 sendo que a importância e a

valorização dos processos orçamentários na gestão pública, e da participação

social, influíram na elaboração de diversos textos normativos que se

seguiram, como foi o caso do Estatuto da Cidade, de 2001. Mas também

aquela lei não impõe qualquer princípio de paridade.

Além desses dispositivos, convém citar o artigo 2º, inciso II do próprio

Estatuto da Cidade, segundo o qual é diretriz geral da política urbana a

“gestão democrática por meio da participação da população e de associações

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação,

execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano”.

Verifica-se a total adequação do Compur à Lei, posto que o Conselho, de fato

e de direito, promove, por meio das conferências, a participação da população

e se compõe, ele mesmo, por associações representativas dos vários

segmentos da comunidade.

7
________________________________________________________________________________________________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA – SMPU
DIRETORIA DE LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA



___________________________________________________________________________________

Em nenhum dos dispositivos que tratam da Gestão Democrática ou em

qualquer ponto do Estatuto da Cidade está prevista a obrigatoriedade de

paridade do órgão colegiado de Política Urbana. O que se exige é que haja

participação efetiva da sociedade nas discussões.

V. A QUESTÃO DA REPRESENTAÇÃO DEMOCRÁTICA

É importante que se tenha claro que a composição do Compur não se presta

a substituir ou a subverter a opinião do eleitor, já manifesta nas urnas, que

melhor representam a distribuição populacional, mas sim a promover da

melhor forma possível a discussão e o debate sobre os temas apresentados

ao Compur, possibilitando a avaliação dos diversos aspectos envolvidos, de

acordo com os interesses dos atores principais (população e empresários),

avaliados a partir de um enfoque técnico (setor técnico).

Do ponto de vista decisório, de acordo com nosso ordenamento jurídico, a

democracia pressupõe a lógica de um voto por eleitor. Assim, caso o Compur

tivesse por fim reproduzir a instância popular, a participação dos diversos

setores ser proporcional ao que se encontra na sociedade, e jamais por um

colegiado no qual os empresários têm a mesma representatividade do setor

popular.

A democracia direta somente é exercida nos processos eleitorais,

plebiscitários e de referendos, nos termos constitucionais. No mais, a

Democracia é representativa no que diz respeito ao processo decisório e

participativa no que diz respeito aos processos de discussão. Pelo menos nos

termos da Constituição Federal.
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O que ocorre, infelizmente, é que eventualmente, como no caso em tela, se

propõe uma gestão alternativa, distante do ordenamento jurídico, e baseada

na tese de que a paridade se verificaria apenas “com número de membros

dos poderes executivo e legislativo (sic) iguais ao número de membros da

sociedade civil”.

VI. A QUESTÃO DA PARIDADE

Apesar de não obrigatório, como explicado acima, o Compur de Belo

Horizonte é paritário, posto que é composto por onze representantes do

Poder Executivo e onze representantes de outros segmentos, sendo dois

do Poder Legislativo (eleitos pelo voto popular) e nove da sociedade civil

(escolhidos em foros específicos e representantes de segmentos ligados à

questão urbana).

Essa condição de paridade é evidenciada pelas ocasiões em que ocorrem

empates – se há empates, é porque há paridade. Nesses caso, o desempate

se dá por voto do Presidente do Colegiado, que é representante do Poder

Executivo, exatamente da forma que foi proposta na Conferência e como

constava do modelo trazido com o PL 1749/2015

Ao pretender englobar, em uma única categoria, o Legislativo e o Executivo, o

Conselheiro sim, defende tese inconstitucional, negando validade ao princípio

da independência dos poderes, este sim, expresso com todas as letras na

Constituição Federal, logo no artigo 2º.
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Se a sua posição estivesse válida, na verdade a composição do Compur não

seria paritária, mas, conforme demonstrado no quadro abaixo, a composição

passaria de uma paridade de 11 a 11 para um desequilíbrio de 7 a 11.

Paridade Atual Proposta da Moção

Executiv
o 11

Legislativ
o

2
Executiv
o 7

Legislativ
o

2

Soc. Civil 9 Soc. Civil 9
Total 11 Total 11 Total 7 Total 11

Isso certamente fragilizaria a gestão democrática da cidade, desvirtuando a

composição do Conselho e o equilíbrio previstos em Lei votada regularmente

pela Câmara, lei essa que detém o status constitucional de “instrumento

básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”.

Se fosse verdadeiro o que se coloca na moção, ou seja, se houvesse uma

vantagem de “13 a 9” para o “Poder Público”, não haveria empates. Portanto,

fica claro que a representação do Legislativo vota com independência e não

de forma alinhada com o Executivo.

E fica claro também que o incômodo do autor da moção não é com a falta de

paridade, mas com a existência de equilíbrio.

VII. DA INCONSTITUCIONALIDADE DE REPRESENTAÇÃO DO LEGISLATIVO

EM CONSELHOS

É importante registrar, também, que é conhecidíssima a tese de que

vereadores não devem compor conselhos, posto que estes, os conselhos,
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integrariam a estrutura do Executivo e aqueles a do Legislativo, ofendendo o

princípio da independência dos poderes.

Não cabe aqui, nos delongarmos sobre essa discussão, mas apenas

evidenciar sua difusão, citando como exemplo o parecer N° 253/2015,

disponível no site da Câmara de Vereadores de São Paulo, que em resumo

se traduz na seguinte resposta:

Os vereadores ou representantes da Câmara Municipal podem ser

membros dos conselhos municipais?

Não, a participação é inconstitucional, pois os conselhos municipais

são organismos que compõem a estrutura do Poder Executivo. O

princípio da independência de atuação dos dois órgãos do governo

municipal impede que os membros da câmara de vereadores se

vinculem ao chefe do Executivo municipal. Tal participação afronta

o artigo 2º da Constituição Federal, que trata da separação e

harmonia dos Poderes (...).

https://www.saopaulo.sp.leg.br/assessoria_juridica/parecer-253-2015/

É de se observar, ainda, que embora tenha citado como modelos o PL

1749/2015 e a proposta da Conferência, que não previam a participação do

Legislativo, e de alegar defender as instâncias democráticas, o autor da

moção não sugere esse mesmo modelo, mas sim um alternativo que não

encontra paradigma em nenhuma experiência conhecida, em nenhuma

proposta discutida nos foros apropriados, e não guarda qualquer proximidade

com a ideia de paridade – opta, deliberadamente, por entender que

Legislativo e Executivo seriam um corpo único.
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VIII. A QUESTÃO DELIBERATIVA E OUTRAS REFERÊNCIAS

Cumpre registrar que para muito além da paridade, o Compur de Belo

Horizonte se reveste de efetivo caráter deliberativo.

Diferentemente de outras capitais, onde esse tipo de conselho é opinativo ou

consultivo, em Belo Horizonte o Compur aprova ou rejeita a implantação de

empreendimentos. O Conselho decide, razão pela qual o equilíbrio existente é

tão importante.

Conforme se vê pelos exemplos abaixo, o modelo de Belo Horizonte é o que

melhor acolhe a participação da sociedade, no País:

a. Conselho Estadual de Desenvolvimento Regional e Política Urbana do

Estado de Minas Gerais – não paritário - é composto por 13

integrantes, sendo 3 representantes do Estado, 5 dos municípios

(todos do Executivo, portanto 8 do Poder Público) e 5 da sociedade

civil – artigo 4º do Decreto 44.022/2005 em conselhos consultivos (art.

89 – CF). O Conselho, órgão colegiado integrante da estrutura da

Secretaria, tem atribuições exclusivamente consultivas (artigo 2º).

https://leisestaduais.com.br/mg/decreto-n-44022-2005-minas-gerais-co

ntem-o-regulamento-do-conselho-estadual-de-desenvolvimento-region

al-e-politica-urbana-de-que-trata-o-art-4o-da-lei-delegada-no-106-de-29

-de-janeiro-de-2003-publicado-mg-7-5-2005
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b. Compur da cidade do Rio de Janeiro – é composto por 26 integrantes,

sendo 13 do Executivo, 1 do Legislativo e 12 da Sociedade Civil. É o

mesmo tipo de composição de Belo Horizonte, todavia, “trata-se de um

órgão participativo e consultivo do Poder Público Municipal, relativo

ao desenvolvimento urbano”.

https://www.rio.rj.gov.br/web/Compur

c. CMPU da Cidade de São Paulo – é composto por 60 integrantes,

sendo 34 da sociedade civil e 26 do Poder Público. Não tem

competências deliberativas, “tendo como objetivo acompanhar a

execução da Política de Desenvolvimento Urbano do

Município, discutir e elaborar propostas de projetos de lei de

interesse urbanístico, debater diretrizes para as áreas públicas

municipais, entre outras atribuições legais.

https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/cmpu/

d. Conselho Municipal de Salvador – é composto por 51 integrantes,

sendo 13 representes do Poder Público Municipal, 2 estaduais

(questões metropolitanas), 2 federais (financiamento e patrimônio

público) e 24 de entidades da sociedade civil – Lei Municipal

9.069/2016 – Art. 357. Trata-se de um órgão colegiado permanente, de

caráter consultivo

https://leismunicipais.com.br/a/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2016/906/906

9/lei-ordinaria-n-9069-2016-dispoe-sobre-o-plano-diretor-de-desenvolvi
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mento-urbano-do-municipio-de-salvador-pddu-2016-e-da-outras-provid

encias -
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A título meramente informativo, o Conselho Nacional do Ministério Público,

que questiona a paridade do Compur, e cujas atribuições incluem a

fiscalização do Ministério Público, o que exigiria autonomia e imparcialidade, é

composto por 8 representantes do próprio órgão, 2 juízes, 2 advogados e 2

cidadãos.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos no sentido de que se dê atendimento

parcial ao item “a” do requerimento contido na moção, levando-se o seu teor ao

conhecimento dos membros do Compur, mas com as devidas correções factuais

acima informadas e se negue atendimento ao item “b”, posto que, nos moldes

formulados, destruiria a paridade, a gestão democrática e o equilíbrio existente no

Compur.

Colocamo-nos, por fim, à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Osmar Henrique Costa Parra 
Consultor Técnico Especializado

Responsável pela Diretoria de Legislação Urbanística – DILU
Secretaria Municipal de Política Urbana - SMPU 
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